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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de _________/MA
“Pelo que fizeram se hão de condenar muitos, pelo que não fizeram, todos. A omissão é um pecado que se faz não fazendo.” (Padre Antônio Vieira)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu Promotor de Justiça abaixo-assinado, com fundamento nos arts. 127, “caput”, e 129, inc. III da Constituição Federal, nos arts. 1º, inc. IV, 3º e 5º da Lei nº 7.347/85, e no art. 201, inc. V da Lei nº 8.069/90, vem propor a presente
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, em face do 
MUNICÍPIO DE ______/MA, representado judicialmente, por força do disposto no art. 12, inc. II, do Código de Processo Civil por seu Prefeito Municipal, Sr. _______, com endereço funcional situado na ________, s/nº, ____, ______/MA, expondo e requerendo o seguinte:
I - OS FATOS
Esta Promotoria de Justiça, após realizar vistoria na sede do Conselho Tutelar do Município de ______ (relatório anexo), constatou que o Conselho está instalado e funcionando em condições inadequadas, impróprias, considerando-se a precariedade do imóvel onde se acha sediado, bem como a falta de equipamentos e de mobiliário, e, ainda, a falta de pessoal de apoio, fornecimento insatisfatório de material de expediente e consumo etc.
Vejamos, pormenorizadamente, cada uma das deficiências:
1) O banheiro do Conselho Tutelar não funciona;
2) Não há linha telefônica no Conselho Tutelar, um órgão que recebe diversas denúncias fica privado de receber via telefone importantes informações, bem como impossibilitado de averiguar situações por telefone;
3) Não há acesso à internet e o único computador que lá está foi doação do Ministério Público e do Poder Judiciário, tal como com a impressora;
4) Como não há linha telefônica, não há aparelho de fax;
5) Não há aparelho de ar condicionado e nem mesmo ventiladores;
6) Há apenas um servidor, que faz as vezes de recepcionista, não havendo sequer quem faça a limpeza do local que fica a cargo dos próprios conselheiros;
7) No Município de _______, o Conselho Tutelar não tem veículo próprio. O que inviabiliza totalmente o atendimento de denúncias na Cidade e na zona rural, muito embora alguns conselheiros, abnegadamente, muitas vezes se desloquem a pé, de bicicleta para outras localidades ou, até mesmo, usem os próprios veículos para o atendimento de denúncias de maior gravidade. Se a denúncia refere-se à zona rural, a situação torna-se ainda mais grave. Até mesmo para comparecerem a Promotoria de Justiça ou ao Fórum é uma séria dificuldade. Há clara necessidade de o Conselho contar com veículo próprio, pois não pode realizar um atendimento meramente burocrático, restrito à sede do Órgão. Precisa atuar de forma preventiva e itinerante, com deslocamentos constantes às mais diversas localidades do Município, de modo a prestar um atendimento in loco às comunidades mais carentes. Para tanto, e considerando o caráter de urgência que norteia boa parte de seus atendimentos, reputa-se imprescindível que o órgão tenha à sua disposição, em tempo integral, um veículo com motorista, de preferência com a identificação própria do CT, que deverá ser exclusivamente destinado ao Órgão, independentemente de qualquer formalidade ou burocracia para a ele ter acesso;
8) Não há segurança no prédio do Conselho. Portas e janelas não possuem grades. Não há vigia no prédio do Conselho;
9) Não há água no Conselho Tutelar. Foi comprada uma caixa d´água, mas nunca foi instalada;
10) Não há cozinha montada no Conselho;
11) Não há material de expediente. O Conselho “sobrevive” apenas com papel e caneta. Não há grampeador, furador, lápis, borracha, pastas, fita gomada, fita durex, pastas-arquivo, blocos para rascunho, envelopes, livros de ata, protocolos, absolutamente nada! Quando é fornecido o material de expediente é em pouca quantidade, sendo demorada a reposição, o mesmo ocorre com o material de limpeza;
12) Poucos são os móveis existentes no Conselho. Alguns que lá estão são do Ministério Público e aguardam autorização para a doação definitiva ao Conselho Tutelar. O Conselho precisa de mais cadeiras, mesas e armários;
13) Não há verbas destinadas a locomoção dos conselheiros. No dia a dia de seu exercício funcional, os Conselheiros realizam uma série de atividades que demandam pequenos gastos. Com frequência, efetuam deslocamentos para outros municípios com o veículo colocado quando possível à disposição e a pedido do Conselho, sendo necessário o pagamento de alimentação durante o percurso, não só dos próprios Conselheiros, como também dos motoristas que prestam serviço ao órgão e das crianças e adolescentes que estão sendo atendidos. Tais deslocamentos são pagos com o dinheiro dos próprios conselheiros. Para sanar essas deficiências, há tão somente a necessidade de serem colocadas à disposição do Conselho Tutelar verbas para serem administradas diretamente por esse órgão, destinadas ao atendimento dessas despesas emergenciais para que não tenham de arcá-las com seus próprios recursos, no exercício de sua função legal, na defesa de nossas crianças e adolescentes;
14) O Fundo Municipal da Criança e do Adolescente nunca foi implantado no Município de Matinha. A criação e operacionalização do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente também é um dever legal do Município, nos termos do art. 88, II, da Lei Federal n° 8.069/90, uma vez que é uma reserva financeira posta à disposição das políticas de atendimento à criança e ao adolescente.
Diante desse quadro de negligência e descaso da Administração Municipal de _______, na esperança de solucionar o problema extrajudicialmente, o Ministério Público elaborou e expediu a Recomendação nº ___/20__, datada de __/__/__, endereçada ao Prefeito Municipal (cópia anexa), orientando esse no sentido de regularizar o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e estruturar o Conselho Tutelar.
Em resposta a referida Recomendação, o Prefeito Municipal encaminhou ao Ministério Público o ofício nº __/__ (cópia anexo) onde informa a impossibilidade de atender todas as recomendações e comprometendo-se atender algumas recomendações em um prazo máximo de 90 (noventa) dias.
O Ministério Público então, no dia __/__/___, oficiou ao Prefeito Municipal informando a disponibilidade para a assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta, solicitando ao Prefeito que informasse a melhor data para a assinatura do termo (ofício anexo).
O Ministério Público aguardou resposta que só veio em __/__/___ através do ofício nº __/__ (cópia anexo) onde o Prefeito Municipal solicita mais 120 (cento e vinte) dias de prazo para reformar o prédio do Conselho Tutelar sem mencionar a possibilidade de firmar um TAC.
No dia __/__/__, a Promotoria de Justiça de ____ oficiou ao Prefeito Municipal comunicando-lhe que o prazo de 120 (cento e vinte) dias era inviável, mas, como intuito de resolver os problemas extrajudicialmente, foi concedido mais 40 (quarenta) dias para que o Município estruturasse o Conselho Tutelar de ______.
Infelizmente, apesar das inúmeras tentativas deste Órgão Ministerial de resolver a questão extrajudicialmente, o Município de ______ manteve-se omisso, deixando vencer todos os prazos que lhe foram concedidos sem que fornecesse uma estrutura digna de trabalho para os conselheiros tutelares, mantendo o descaso para com a política de atendimento à criança e ao adolescente no Município de _____, em flagrante e descabido desrespeito ao ECA e à Constituição Federal.
Diante disso, e das declarações dos Conselheiros Tutelares perante este Órgão Ministerial, apenas restou ao Ministério Público ingressar com a presente medida judicial, ante o total descumprimento daquela Recomendação e a persistência na manutenção das graves omissões verificadas. 
II - O DIREITO
A criança e o adolescente receberam especial tratamento do constituinte de 1988, galgando no princípio da absoluta prioridade um norte a orientar a atividade legislativa e as políticas públicas. Neste mister, fixa a Constituição Federal diretrizes endereçadas aos poderes Legislativo e Executivo, os quais, ao desempenharem suas funções precípuas, devem conformar suas ações aos ditames da norma descrita no art. 227, in verbis:
“Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.
Seguindo os passos trilhados pelo constituinte, o legislador ordinário manteve-se fiel, literalmente, aos preceitos constitucionais, reproduzindo no art. 4º, da Lei nº 8.069/90, as garantias já assinaladas. Por sua vez, de forma didática, explicitou o conteúdo do princípio da absoluta prioridade, compreendendo este, além de outros direitos, porquanto os exemplos não são taxativos, a primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, a precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública, a preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.
É o poder público o principal receptor dos preceitos emanados do princípio em comento, vez que este responde, em primeiro plano, pelo atendimento aos direitos fundamentais da criança e do adolescente. A incumbência se mostra inescusável.
Nem mesmo por falta de verbas há de se liberar de tal obrigação o mandatário do cargo público, sendo dever do gestor distribuir o pouco do que dispõe, com prioridade, ao atendimento dos interesses da infância e da juventude. Somente com esta assertiva se alcança a dimensão do que propõe a Lei nº 8.069/90, cujo mérito reside, justamente, em criar regras para que se respeitem a criança e o adolescente como cidadãos sujeitos de direitos e deveres, com prioridade absoluta, sobretudo dentro das políticas públicas.
De tudo o que foi exposto, infere-se ser o princípio da prioridade absoluta aos direitos das crianças e adolescentes mais um vetor de limitação ao agir discricionário do administrador público. Tal conclusão decorre, em primeiro lugar, do próprio princípio da legalidade que deve nortear toda a pauta de ações dos integrantes do Poder Executivo, dogma esse inserto no art. 37 da Constituição Federal.
Não há que se falar, por essa razão, em ingerência ou em falta de atribuição do Judiciário para determinar como deve ser o agir do administrador, porquanto é a própria lei, e a Lei Maior, que o descreve no tocante aos direitos das crianças e adolescentes. 
O fato do princípio da prioridade absoluta encontrar assento constitucional denota seu sentido norteador, verdadeira super-norma a orientar a execução e a aplicação das leis, bem como a feitura de diplomas de inferior hierarquia, tudo dentro da mais estrita legalidade.
Na discussão sobre a implementação dos bens-interesses previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente jamais pode ser denegada qualquer pretensão deduzida em juízo sob o argumento de que o Administrador Público tem o discricionário “poder” de eleger prioridades e estabelecer prioridades, já que a Constituição Federal, em seu art. 227, ampliada pelo art. 4º do ECA, não estabelece qualquer hierarquia entre os direitos ali reconhecidos como prioritários. Neste trilhar, os seguintes julgados:
“Ação Civil Pública – ECA – Determinação ao Poder Executivo de destinar verba orçamentária – Serviço para tratamento de adolescentes infratores – Admissibilidade – Cabe ao poder judiciário o controle da legalidade e constitucionalidade dos atos administrativos, não se admitindo que possa invadir o espaço reservado a discricionariedade da administração, decidindo acerca da conveniência e oportunidade da destinação de verbas, ressalvados os casos em que o legislador, através de disposição legal, já exerceu o poder discricionário, tomando a decisão política de estabelecer prioridades na destinação de verbas. Em se tratando do atendimento ao menor, submeteu o legislador a decisão acerca da convivência e oportunidade a regra da prioridade absoluta insculpida no artigo 4, do eca e no artigo 277 da Constituição Federal. Embargos infringentes não acolhidos”. (TJRS – EI 598164929 – RS – 4º G.C.Cív. – Rel. Des. Alzir Felipe Schmitz – J. 11.12.1998)
“Ação Civil Pública – ECA – Obrigação de o estado-membro criar, instalar e manter programas destinados ao cumprimento de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade destinados a adolescentes infratores. Inclusão necessária no orçamento. Tem o estado o dever de adotar as providências necessárias a implantação. A discricionariedade, bem como o juízo de conveniência e oportunidade submeterem-se a regra da prioridade absoluta insculpida no art. 4º do eca e no art. 277 da CFb. Recurso desprovido, por maioria”. (TJRS – AC 597097906 – RS – 7ª C.Cív. – Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcelos Chaves – J. 22.04.1998)
No vertente caso, cristalino é o entendimento segundo o qual cabe ao Município ultimar todas as ações para garantir o funcionamento dos Conselhos Tutelares. Senão, vejamos.
A Constituição Federal dispõe no art. 204, incisos I e II, que as ações governamentais na área da assistência social serão organizadas com base nas diretrizes de descentralização político-administrativa, envolvendo as esferas federal, estadual e municipal, e de participação da população. Igual linha de ação se aplica no atendimento dos direitos da criança e do adolescente, por força do art. 227, parágrafo 7º, da Carta Magna. 
Os dispositivos constitucionais, em síntese, fixam a responsabilidade da União, dos Estados e Municípios em coordenar e executar programas sociais, ao lado de entidades beneficentes, bem como garantir a efetiva participação popular na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 
Em obediência a estas normas, o Estatuto da Criança e do Adolescente definiu a municipalização como diretriz da política de atendimento (artigo 88, inciso I, da Lei 8.069/90). Ademais, estabeleceu em sede infraconstitucional os meios para concretizar a integração de entidades representativas da sociedade, notadamente com a criação dos Conselhos de Direito e Tutelares, o primeiro apresentando uma composição paritária e o segundo formado por membros eleitos pelo voto universal, direto e secreto.
O Conselho Municipal de Direitos recebeu do legislador o encargo de deliberar e controlar ações e políticas públicas, cuidando para a manutenção de um fundo especial. 
Já o Conselho Tutelar constitui órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, desempenhando uma função social de extrema importância, ao atender crianças e adolescentes em situação de violação de direitos, aplicar medidas de proteção, aconselhar os pais ou responsável, encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal, assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, dentre outras. 
Tanto a criação do Conselho de Direitos quanto a do Conselho Tutelar são questões afetas ao Município, que, observando as normas gerais previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, deve editar lei no âmbito de sua competência (Legislativo Municipal) e executar as medidas necessárias para dar concretude às normas (Executivo Municipal). É obrigação expressa no art. 134, do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Observe-se que na Lei Orçamentária Municipal deve, obrigatoriamente, constar todos os recursos indispensáveis ao normal funcionamento do Conselho Tutelar, não podendo buscar recursos no Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente. Tal fundo destina a financiar serviços complementares, a exemplo de abrigos, programas de apoio familiar, clínicas de tratamento de usuários de substâncias entorpecentes, dentre outros. A estruturação dos Conselhos deve ser feita com outras fontes de receitas.
Verifica-se, portanto, a omissão do Poder Executivo Municipal, incumbido de destinar recursos para as necessidades de implantação, desenvolvimento e trabalho operacional, situação que não pode ser tolerada, pois está a lesar direitos básicos das crianças e adolescentes de _____. 
A situação atual importa em prejuízos incomensuráveis, acarretando falhas no atendimento de denúncias e impossibilitando o acompanhamento da execução das medidas de proteção. Em suma, significa a inviabilidade operacional do Conselho Tutelar.
Outrossim, foi através da Lei Municipal nº ___/____, que o Município de _____ dispôs sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente.
A referida lei previu a instituição do Conselho Tutelar, seu processo de escolha, bem como criou, em seu art. 12, o Fundo Municipal da Criança e do Adolescente. E a própria Lei Municipal estabeleceu que:
Art. 14 – São receitas do Fundo:
I – Dotação consignada, anualmente, no orçamento Municipal para o atendimento à Criança e ao Adolescente e às demais verbas adicionais que a lei estabelecer no curso de cada exercício.
Registre-se, por oportuno, que o Sr. Prefeito de _____ jamais deu cumprimento ao inciso I, do art. 14, da Lei Municipal ___/____, acima transcrito, pois, segundo informações prestadas pelo presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente o referido Fundo jamais foi implantado, descumprindo o Prefeito de ____ o disposto no art.15 da citada Lei Municipal que dispõe:
Art. 15 – O Fundo será regulamentado por Decreto exarado pelo chefe do Poder Executivo local, depois de aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Por outro lado, o Município de ______ não vem disponibilizando estrutura de trabalho condizente com as relevantes funções e atribuições do Conselho Tutelar, haja vista, que a sede onde funciona o Conselho Tutelar precisa de reformas, de móveis e equipamentos, pois da forma como hoje encontra-se o Conselho Tutelar há sério comprometimento de seu funcionamento, em afronta aos princípios constitucionais, em particular o da prioridade absoluta e o da proteção integral, e a dispositivos da Lei nº 8.069/90.
Vale lembrar que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente em seu art. 136 que dentre outras, são de competência do Conselho:
“Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:
I ‑ atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 a 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;
II ‑ atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;
 [...]
VI ‑ providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;
[...]
X ‑ representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3°, inciso II, da CF;
XI ‑ representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.”
Ora, é certo que, praticamente, todas as atribuições elencadas, e em quase todas as vezes que se tem de tomar alguma providência em relação a elas, exigem-se, ao seu adequado cumprimento, muito mais do que mera boa vontade ‑ o que têm de sobra os Conselheiros Tutelares desta Cidade – há de se ter uma estrutura física condigna com as funções.
Ocorre que, como já dito, desde sua instituição no Município de ____, funciona o Conselho Tutelar com total precariedade de meios materiais (ausência de veículo próprio, linha telefônica, computadores, ar-condicionado, ventiladores, verbas para atender as despesas advindas do exercício diário das atribuições, etc.), e à míngua de recursos humanos técnicos, obrigando‑os a atuação improvisada, simplesmente, porque o Executivo, na fria economia de seus tostões, relega às crianças e adolescentes as migalhas do orçamento público, privando‑as de recursos materiais e humanos indispensáveis para correta orientação e encaminhamento de soluções para os problemas decorrentes da convivência familiar e comunitária.
É indispensável o papel dos Conselhos Tutelares, que como descreve o art. 131 do ECA, “é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente”, na sociedade. Por isso é de natureza permanente. Ser de natureza permanente significa ser contínuo, duradouro, ininterrupto. Não é acidental, temporário, eventual, mas essencial e indispensável ao organismo social.
Sabe-se que, para que o referido órgão possa executar a contento seus misteres funcionais, é preciso que seja dotado de um mínimo de aparato material e humano. 
Com efeito, no seu dia a dia, os Conselheiros laboram em uma variada gama de atividades. Realizam visitas domiciliares, recebem crianças, adolescentes e familiares na sede do órgão, efetuam transportes de infantes no interior da Comarca e para outras cidades próximas, diante da total ausência de programas municipais de atendimento a crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e familiar na Cidade.
Para esse trabalho, os integrantes do órgão necessitam de uma infraestrutura mínima, em termos de recursos materiais e humanos, para que as referidas funções possam ser exercidas com o dinamismo e a eficiência necessárias ao resguardo dos direitos dos menores atendidos. 
Em que pese essa indiscutível necessidade, na atualidade, o Conselho Tutelar não tem a sua disposição nenhuma estrutura para o bom desempenho de suas atribuições legais, fato que vem trazendo prejuízo à plena defesa dos direitos de nossas crianças e adolescentes. 
Por fim, ressalte-se que o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, publicou a Resolução nº. 139/2011 (anexo) estabelecendo parâmetros de funcionamento dos conselhos tutelares, onde, em seu art.4º, dispõe que:
“A Lei Orçamentária Municipal ou distrital deverá, preferencialmente, estabelecer dotação específica para a implantação, manutenção e funcionamento dos Conselhos Tutelares e custeio de suas atividades.
§1º Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas:
a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computador, fax e outros;
b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar;
c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições;
d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, seja por locação, bem como sua manutenção;
e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo sua manutenção; e segurança da sede e de todo o seu patrimônio”;
Este deve ser o direcionamento a ser seguido por todos os municípios, visando ao bom aparelhamento dos Conselhos Tutelares, de modo a dar-lhes condições de trabalho para a prestação de um bom serviço à população em geral e à população infantojuvenil em particular.
Sobre a obrigação do Município prover o regular funcionamento do Conselho Tutelar, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais:
“Ação Civil Pública. Conselho Tutelar. Implantação. É dever do município, por determinação contida nos art. 132 e 134 do ECA, instalar e prover o regular funcionamento do Conselho Tutelar. Sentença confirmada no reexame necessário" (Processo nº 1.0444.04.910504-2/001 (1), Rel. Des. Lamberto Sant´anna, j. 30/08/2005).
III - A CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA
  
Para que se tenha uma ideia da gravidade dos prejuízos que estão causados à população, principalmente às suas crianças e adolescentes (justamente aqueles que a Constituição Federal manda que sejam atendidos com absoluta prioridade), em função do descaso do Poder Executivo de _____ para com o Conselho Tutelar, basta lembrar os casos de violência doméstica, evasão escolar, abandono, negligência, maus tratos e outras situações de violação ou perigo de violação de direitos de crianças e adolescentes, que não estão recebendo de forma adequada o atendimento e o socorro devidos pelo órgão, simplesmente porque os conselheiros não dispõem de meios de transporte para chegarem até os bairros mais distantes (e mais pobres) e, principalmente, nas localidades rurais (onde a evasão escolar e o trabalho infantil afloram com mais frequência).
Por outro lado, a falta de estrutura do Conselho tutelar tem reflexos diretos na rotina da Promotoria de Justiça de ______. Com efeito, de acordo com o art. 262 do ECA, enquanto não instalados os conselhos tutelares, as atribuições a ele conferidas serão exercidas pela autoridade judiciária, ou seja, o Juiz da Comarca de _____. Vai daí que, na falta ou mau funcionamento do Conselho Tutelar, é inevitável que um sem número de casos venham aportar no Ministério Público e Judiciário, onde o Juiz não dispõe de tempo e tampouco estrutura para atender diretamente à demanda que deveria ser absorvida por um órgão natural, isso sem falar na odiosa dificuldade de acesso à Justiça em nosso País. 
Vale dizer: nos municípios que ainda não criaram seus conselhos tutelares ou que os mantém precariamente, as crianças negligenciadas ou violentadas em seus direitos continuam ao desamparo, por omissão da própria comunidade ou em razão da resistência criminosa de alguns prefeitos, que, impedindo ou desestimulando eventuais iniciativas dos cidadãos, insistem em violar a obrigação legal de instalar e/ou aparelhar o Órgão.
Esta situação não pode mais ser tolerada e os valores em questão não podem aguardar o desfecho final da presente ação, sob pena de irem se avolumando cada vez mais os prejuízos.
In casu, a proteção jurídica dos interesses em tela encontra-se fartamente demonstrada e pode ser aferida de plano, sendo também certa a responsabilidade do Município de proporcionar os meios necessários à garantia de tais interesses, quais sejam o do Conselho Tutelar de ___, dando-lhe condições de atender à população com a eficiência que dele se espera.
A presença da prova inequívoca é clara com os documentos que acompanham esta peça inicial e a verosimilhança da alegação está evidenciada através do descumprimento das normas constitucionais e infraconstitucionais já referidas, principalmente os artigos 227 da CF/88 e os artigos 4º e 134 do ECA, na medida em que o Município-Requerido, através do Sr. Prefeito, está desobedecendo aos comandos legislativos que determinam não só a criação do Conselho Tutelar como sua estruturação adequada para execução dos serviços atinentes à sua atuação, sem o que seria utópica a Constituição e ingênua a Lei Ordinária, e via de consequência, lesão aos direitos dessa imensa parcela da população infantojuvenil, ainda que por inadvertência ou falta de assoreamento adequado. 
No caso em debate, flagrante a possibilidade de irreparabilidade do dano, pois é evidente e os prejuízos já se avolumam dia após dia, a todo momento, sempre que qualquer criança ou adolescente sofra uma ameaça ou violência em seus direitos e não tenha como ser atendida pelo órgão natural, previsto no ECA, para socorrê-la e aplicar as medidas de proteção necessárias.
Por tudo isso, está a impor-se a antecipação liminar da tutela jurisdicional, com base em permissão legal expressa e específica, contida nos arts. 11 e 12 da Lei nº 7347/85, aqui aplicável por força do art. 224 do ECA, e no artigo 213 do ECA, verbis:
“§ 1º Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citando o réu. 
§ 2º O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.” 
Como ensina, acerca da matéria, Wilson Donizeti Liberati:
"A medida ‘liminar’ significa ‘logo de entrada’, providência anterior que se opõe a uma medida que vem depois. No ensinamento de Adhemar Ferreira Maciel, ‘o juiz, quando concede a liminar, apenas se preocupa com a relevância do pedido e com o fato de que o direito do impetrante, quando reconhecido, possa cair no vazio’ (...). Assim, as causas fundamentais que autorizam a concessão da medida liminar, na ação civil pública, estão baseadas no perigo de dano irreparável que a procrastinação da medida possa causar. Como ensina Pontes de Miranda, ‘a probabilidade é um elemento necessário; não se pode recear o que é possível, nem mesmo o que dificilmente aconteceria. O grau do provável é examinado pelo juiz mas, se ele mesmo tem dúvida, deve deferir o pedido de medida cautelar". (in Comentários ao Estatuto da Criança e do Adolescente. Malheiros Editores:São Paulo. 3.º ed., 2003, p. 248) (grifos nossos)
Tais normas, destinadas a fornecer instrumento processual para a tutela jurisdicional de interesses difusos e coletivos, revela a atenção do legislador para com um dos problemas mais relevantes na matéria: o da eficácia da tutela. 
Os provimentos de urgência, que são instrumentos excepcionais de tutela preventiva e provisória, nas lides interindividuais, devem ser utilizados como provimentos antecipatórios, e substitutivos da decisão final em ações como a presente. 
Diante da tramitação do feito, portanto, imperiosa se mostra a necessidade de antecipar-se a tutela pretendida, obrigando o requerido a adimplir a obrigação que se pretende seja-lhe atribuída, e fixando-lhe multa diária em caso de descumprimento do comando judicial. 
Nesses termos, pede-se a antecipação da tutela jurisdicional pretendida, determinando-se que sejam fixados os prazos abaixo sugeridos, a contar da cabível notificação do requerido, na pessoa de seu Prefeito Municipal, para que coloque à disposição do Conselho Tutelar todos os recursos materiais e humanos, especificamente:
a) no prazo máximo de sessenta dias, inicie e termine reforma geral na sede do Conselho Tutelar de _____, com a colocação de grades nas portas e janelas externas, reforma total do banheiro; reboco e pintura das paredes internas e externas do prédio, fornecimento de água para o prédio, conserto do encanamento;
b) no prazo máximo de dez dias proceda limpeza geral no quintal e na lateral do prédio, mantendo serviço de capinagem mensal no Conselho Tutelar;
c) no prazo máximo de quinze dias, disponibilize uma linha telefônica para uso exclusivo do Conselho Tutelar e em nome da Prefeitura Municipal, e que, inclusive, realize chamadas interurbanas e para telefones celulares;
d) disponibilize, no prazo máximo de quinze dias, ao Conselho Tutelar, uma auxiliar de serviços gerais para realizar regularmente a limpeza do prédio, além de vigias noturnos;
e) coloque à disposição do Conselho Tutelar, para uso exclusivo do Órgão, no prazo máximo de 10 (dez) dias, um veículo e respectivo motorista, nos dois turnos de trabalho, durante 05 (cinco) dias da semana, para possibilitar o cumprimento das diligências, com manutenção e controle, porém sem limitação, de combustível;
f) no mesmo prazo de 10 (dez) dias, disponibilize, com prioridade, mediante requisição fundamentada dos conselheiros de plantão, veículo e motorista para os casos de urgência que ocorrerem aos finais de semana, período noturno e feriados, para atendimentos emergenciais;
g) forneça, no prazo máximo de dez dias, ao Conselho Tutelar o devido material de expediente (armário para arquivo, quadro de avisos, máquina fotográfica digital, papel, carimbos com os nomes dos Conselheiros, grampeadores, grampos, caixas de clipes, perfuradores, canetas esferográficas azuis, vermelhas e pretas, lápis, borrachas, perfuradores, porta-lápis, colas, tesouras, envelopes pardos e brancos, blocos para rascunho, corretivos, livros de atas, livros de protocolo, material de informática, dentre outros, renovando-os mensalmente conforme a necessidade, bem como material de limpeza, inclusive sacos de lixo e papel higiênico, a serem encaminhados de forma mensal ao Conselho;
h) disponibilize, no prazo máximo de quinze dias, ao Conselho Tutelar,  mobiliário de escritório (birôs, mesas, cadeiras, estantes, cestas de lixo) novos ou em bom estado de conservação, para todos os cômodos do prédio, inclusive a cozinha (fogão, geladeira etc.), em número suficiente para o exercício das atribuições dos Conselheiros e para o atendimento ao público-alvo, bem como que forneça os botijões de água mineral em quantidade suficiente e regularidade adequada para atender a necessidade do órgão e pelo menos quatro ventiladores e um aparelho de fax;
i) instale, no prazo de 20 (vinte) dias, internet na sede do Conselho Tutelar;
j) providencie, no prazo máximo de trinta dais, a devida regulamentação e funcionamento do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, já previsto na Lei Municipal nº __/___, com abertura de créditos adicionais para o ano de _____ e dotação orçamentária de recursos nos anos seguintes, a serem repassados para conta bancária a ser aberta em instituição oficial da rede bancária, de acordo como os planos de ação e aplicação a ser elaborado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
k) os recursos para manutenção do Conselho Tutelar, tais como despesas de material, cursos de aperfeiçoamento dos Conselheiros e outras despesas inerentes ao funcionamento de tal órgão sejam, temporariamente, provenientes dos recursos orçamentários da Secretaria Municipal de Assistência Social, ou equivalente, sem que tal implique em subordinação de qualquer espécie entre tais órgãos públicos e seus membros, até que seja assegurada, na próxima Lei Orçamentária Municipal, previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar, abrangendo inclusive remuneração de seus membros.
l) encaminhe à Câmara de Vereadores, no prazo máximo de dez dias, proposta orçamentária que contemple a previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar, mediante prévia consulta aos membros do referido órgão;
Requer o MP a imposição de multa cominatória pessoal ao Prefeito Municipal, diária, no valor correspondente a R$ 2.000,00 (dois mil reais), a cada dia de desrespeito, em caso de descumprimento da tutela concedida antecipadamente, se, notificado, o requerido desobedecer à determinação judicial, quedando-se inerte no prazo que lhe for fixado para o cumprimento das obrigações a lhe serem impostas, devendo os valores decorrentes da incidência dessa multa reverterem ao fundo gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente desta cidade, que fixará os critérios de utilização desses recursos (art. 213, § 2º, 214 e 260, § 2º do ECA), sem prejuízo de serem bloqueados os recursos necessários e ser designado órgão e/ou entidade municipal para dar cumprimento integral às ordens emanadas deste Órgão Jurisdicional, e de sujeitar o Chefe do Executivo Municipal às penas do art. 1º, inciso XIV, do Dec.Lei nº 201/67.  
IV – OS PEDIDOS
Diante de toda a argumentação fática e jurídica colacionada, fica bem delineada a pretensão ora deduzida, requerendo o Ministério Público do Estado do Maranhão:
1º) que seja recebida a inicial, e sejam julgados procedentes os presentes pedidos, confirmando a liminar eventualmente concedida, condenando-se o requerido ao cumprimento das seguintes obrigações de fazer, com esteio do Código de Processo Civil, e 213, da Lei nº 8.069/90:
a) no prazo máximo de sessenta dias, inicie e termine reforma geral na sede do Conselho Tutelar de ____, com a colocação de grades nas portas e janelas externas, reforma total do banheiro; reboco e pintura das paredes internas e externas do prédio, fornecimento de água para o prédio, conserto do encanamento;
b) no prazo máximo de dez dias proceda limpeza geral no quintal e na lateral do prédio, mantendo serviço de capinagem mensal no Conselho Tutelar;
c) no prazo máximo de quinze dias,  disponibilize uma linha telefônica para uso exclusivo do Conselho Tutelar e em nome da Prefeitura Municipal, e que, inclusive, realize chamadas interurbanas e para telefones celulares;
d) disponibilize, no prazo máximo de quinze dias, ao Conselho Tutelar, uma auxiliar de serviços gerais para realizar regularmente a limpeza do prédio, além de vigias noturnos;
e) coloque à disposição do Conselho Tutelar, para uso exclusivo do Órgão, no prazo máximo de 10 (dez) dias, um veículo e respectivo motorista, nos dois turnos de trabalho, durante 05 (cinco) dias da semana, para possibilitar o cumprimento das diligências, com manutenção e controle, porém sem limitação, de combustível;
f) no mesmo prazo de 10 (dez) dias, disponibilize, com prioridade, mediante requisição fundamentada dos conselheiros de plantão, veículo e motorista para os casos de urgência que ocorrerem aos finais de semana, período noturno e feriados, para atendimentos emergenciais;
g) forneça, no prazo máximo de dez dias, ao Conselho Tutelar o devido material de expediente (armário para arquivo, quadro de avisos, máquina fotográfica digital, papel, carimbos com os nomes dos Conselheiros, grampeadores, grampos, caixas de clipes, perfuradores, canetas esferográficas azuis, vermelhas e pretas, lápis, borrachas, perfuradores, porta-lápis, colas, tesouras, envelopes pardos e brancos, blocos para rascunho, corretivos, livros de atas, livros de protocolo, dentre outros, renovando-os mensalmente conforme a necessidade, bem como material de limpeza, inclusive sacos de lixo e papel higiênico, a serem encaminhados de forma mensal ao Conselho;
h) disponibilize, no prazo máximo de quinze dias, ao Conselho Tutelar,  mobiliário de escritório (birôs, mesas, cadeiras, estantes, cestas de lixo) novos ou em bom estado de conservação, para todos os cômodos do prédio, inclusive a cozinha (fogão, geladeira etc.), em número suficiente para o exercício das atribuições dos Conselheiros e para o atendimento ao público-alvo, bem como que forneça os botijões de água mineral em quantidade suficiente e regularidade adequada para atender a necessidade do órgão e pelo menos quatro ventiladores e um aparelho de fax;
i) instale, no prazo de 20 (vinte) dias, internet na sede do Conselho Tutelar;
j) providencie, no prazo máximo de trinta dais, a devida regulamentação e funcionamento do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, já previsto na Lei Municipal nº ___/____, com abertura de créditos adicionais para o ano de ___ e dotação orçamentária de recursos nos anos seguintes, a serem repassados para conta bancária a ser aberta em instituição oficial da rede bancária, de acordo como os planos de ação e aplicação a ser elaborado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
k) os recursos para manutenção do Conselho Tutelar, tais como despesas de material, cursos de aperfeiçoamento dos Conselheiros e outras despesas inerentes ao funcionamento de tal órgão sejam, temporariamente, provenientes dos recursos orçamentários da Secretaria Municipal de Assistência Social, ou equivalente, sem que tal implique em subordinação de qualquer espécie entre tais órgãos públicos e seus membros, até que seja assegurada, na próxima Lei Orçamentária Municipal, previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar, abrangendo inclusive remuneração de seus membros.
l) encaminhe à Câmara de Vereadores, no prazo máximo de dez dias, proposta orçamentária que contemple a previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar, mediante prévia consulta aos membros do referido órgão;
2º.) a citação do requerido, por intermédio de seu Prefeito Municipal, Sr. _______, para responder aos termos da presente ação, assim como, querendo, contestá‑la, no prazo legal, sob pena de revelia, no endereço inicialmente declinado;
3º.) a imposição de multa cominatória diária, pessoal ao Prefeito, no valor correspondente a R$ 2.000,00 (dois mil reais), a cada dia de desrespeito, em caso de descumprimento da tutela concedida mediante provimento jurisdicional final, nos termos do art. 213 do ECA;
4º) a determinação das medidas necessárias para a efetivação da tutela específica ou resultado prático equivalente, nos termos do Código de Processo Civil;
5º) na hipótese de descumprimento da determinação judicial, quer a título de antecipação da tutela quer a título de provimento final, após os prazos mencionados, com o trânsito em julgado da sentença que impuser condenação do requerido, desde já se requer a Vossa Excelência que determine a remessa de cópias das peças do presente processo a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Maranhão e para a Câmara Municipal de Matinha, respectivamente, para apuração de responsabilidade penal e por infração político administrativa contra o Chefe do Poder Público Municipal a que se atribui as omissões questionadas, conforme art.216 do Estatuto da Criança e do Adolescente, sem embargos de outras medidas a serem providenciadas por esta Promotoria de Justiça em razão da caracterização de ato de improbidade administrativa, nos moldes do previsto no art.11, da Lei nº 8.429/92;
6º) a condenação nos consectários sucumbenciais;
7º) a reversão ao Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente ou, inexistindo o Fundo, o depósito em conta judicial, na forma do art. 214, do ECA, do quantum a ser apurado em liquidação, correspondente às multas eventualmente fixadas com vistas ao cumprimento da ordem liminar e do pedido final;
8º) a juntada das peças de informação em anexo, como prova documental em desfavor do requerido;
9º) que o presente feito tenha tramitação preferencial, em respeito ao princípio da prioridade absoluta às ações como esta que defendem direitos de crianças e adolescentes, conforme art. 4º, par. Único, alínea b da Lei 8.069/1990. 
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente a oitiva de testemunhas, arrolando, para esse fim, as testemunhas do rol abaixo, bem como a juntada de fotografias e demais provas documentais e periciais, inclusive inspeção judicial.
A presente ação é isenta de custas e emolumentos, na forma do art. 141, § 2º da Lei 8.069/90.
Dá-se à presente, para os efeitos legais, o valor de R$ ___,__ (______) para efeitos fiscais. 
Termos em que pede deferimento.
______/MA, __ de fevereiro de 2018.
________________________
          Promotor de Justiça
Rol de Testemunhas:
1. Conselheiro Tutelar;
2. Conselheira Tutelar;
3. Conselheira Tutelar;
4. Conselheiro Tutelar.
5. Conselheiro Tutelar, todos podendo ser localizados no Conselho Tutelar de _______/MA.
6. Presidente do CMDCA
_____/MA, __ de fevereiro de ____.
___________________________
         Promotor de Justiça
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